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METODOLOGIA

O trabalho foi organizado em dois grandes eixos: um 
primeiro refletindo, investigando, analisando e 
compreendendo o contexto histórico do processo de 
transformação digital no Brasil e o segundo, identificando e 
comparando a aplicabilidade das políticas de preservação 
digital no âmbito da Administração Pública Federal. A 
pesquisa, por sua vez, utilizou referenciais sobre as formas 
de Estado, regimes de informação e dados extraídos por 
Silva (2017) sobre a aplicabilidade das políticas de 
preservação digital no Brasil e comparou com o universo 
atual dessas organizações.

INTRODUÇÃO

Desde o período das primeiras reformas administrativas implantadas após as crises do modelo nacionalista, até os 
governos atuais, há uma forte predominância de ideologias liberais e, conseguintemente, de um forte projeto neoliberal 
brasileiro. As transformações digitais que ocorreram ao longo dessa trajetória, no âmbito da Administração Pública 
Federal, culminaram no cenário de um governo digital distante das políticas de preservação digital no Brasil.

OBJETIVOS

Objetivo Geral: Compreender a efetividade do Governo 
Digital no que tange à preservação digital do patrimônio 
arquivístico brasileiro.

Objetivos Específicos: 
Refletir sobre a patrimonialização dos arquivos no Brasil; 
Investigar as relações de poder a partir dos impactos das 
formas de Estado e dos Regimentos de Informação no 
Brasil; Analisar o contexto histórico do processo de 
transformação digital no âmbito da Administração Pública 
Federal de modo a reconhecer a inserção da preservação 
digital; Compreender a preservação digital e seus aspectos 
basilares; Identificar o que o Arquivo Nacional preconiza 
para a preservação do patrimônio arquivístico digital e a 
aplicabilidade das suas políticas de preservação digital no 
Brasil; Cotejar a proposta do Governo Digital com as ações 
do Arquivo Nacional.

CONCLUSÃO
Até o presente momento constatamos que há uma 
discrepância significativa entre as ações emanadas pelo 
Arquivo Nacional e as Estratégias do Governo Digital 
brasileiro no que se refere à implantação de políticas de 
preservação digital no âmbito da Administração Pública 
Federal, constituindo um forte agravante para o futuro do 
patrimônio arquivístico.

RESULTADOS

Desde a primeira pesquisa realizada por Silva (2016) até 
2023 a presença de políticas de preservação digital 
ainda permanece sem muitos avanços, conforme se 
observa no Gráfico 1. Das 62 instituições pesquisadas, 
84% delas ainda não possuem políticas de preservação 
digital ou não seguem nenhum normativo do Arquivo 
Nacional sobre o assunto. Do total, somente 5% (7 
instituições) possuem alguma política de preservação 
digital e/ou segue os normativos emanados pelo Arquivo 
Nacional.
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Gráfico 1 – A Preservação Digital em instituições públicas federais (2023)
FONTE: Elaboração própria
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